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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 54/2016

Recomenda ao Governo o aprofundamento da cooperação institu-
cional e operacional entre o Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, I. P., e as entidades responsáveis com vista à 
recuperação do Museu da Língua Portuguesa em São Paulo.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Intensifique a cooperação institucional e opera-
cional entre o Camões — Instituto da Cooperação e da 
Língua, I. P., a Fundação Roberto Marinho e o Governo 
do Estado de São Paulo, Brasil, com vista à recuperação 
do Museu da Língua Portuguesa e à reconstituição do 
respetivo acervo tecnológico.

2 — Expresse reconhecimento pelo importantíssimo e 
continuado papel que a Fundação Roberto Marinho tem 
desempenhado na divulgação e promoção da língua por-
tuguesa.

3 — Contribua, no quadro da discussão da nova visão 
estratégica global da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), para uma revalorização e afirmação 
da língua portuguesa no quadro internacional.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 55/2016

Recomenda a reintrodução da fiscalização da qualidade do ar inte-
rior, com a correspondente pesquisa da presença de colónias 
de Legionella, tal como previsto no Decreto -Lei n.º 79/2006, 
de 4 de abril.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno a reintrodução das auditorias de qualidade do ar 
interior, com a correspondente pesquisa da presença de 
colónias de Legionella, tal como previsto no Decreto -Lei 
n.º 79/2006, de 4 de abril.

Aprovada em 16 de março de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2016/A

Aprova o Plano Estratégico de Prevenção e Gestão
de Resíduos dos Açores (PEPGRA)

O Plano Estratégico de Gestão de Resíduos dos Açores 
(PEGRA), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 10/2008/A, de 12 de maio, constituiu -se como um 

instrumento normativo essencial para a valorização dos 
recursos naturais, a proteção da qualidade dos ecossistemas 
e a salvaguarda da saúde pública na Região Autónoma 
dos Açores.

Por sua vez, o Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2011/A, de 16 de novembro (Regime geral de pre-
venção e gestão de resíduos), na linha do disposto na Dire-
tiva n.º 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de novembro, veio impor a revisão do PEGRA, 
passando a constituir o Plano Estratégico de Prevenção e 
Gestão de Resíduos dos Açores (PEPGRA), integrando o 
programa regional de prevenção de resíduos e identificando 
medidas de prevenção, de forma a dissociar o crescimento 
económico dos impactes ambientais relacionados com a 
geração de resíduos.

A política de gestão de resíduos deve constituir -se como 
uma mais -valia em domínios essenciais para a qualidade de 
vida dos cidadãos e para a competitividade das atividades 
económicas, e afirmar -se como um dos eixos fundamentais 
da estratégia de desenvolvimento sustentável dos Açores, 
assentando, para tanto, em princípios de racionalidade, efi-
cácia e sustentabilidade financeira associados a um esforço 
de equidade social e de reconhecimento das especificidades 
insulares e ultraperiféricas da Região.

Importa, pois, prosseguir com políticas públicas que 
assegurem a coesão regional e garantam a eficácia do 
quadro legal regional do setor dos resíduos, enfatizando, 
numa primeira linha, a prevenção e redução da produção de 
resíduos pela sociedade, e com uma segunda linha dedicada 
à operacionalização de um conjunto de tecnossistemas 
destinados ao tratamento, valorização ou eliminação das 
diversas tipologias de resíduos, incluindo a solução do 
passivo ambiental existente.

Neste sentido, a Resolução do Conselho do Governo 
n.º 85/2013, de 29 de julho, determinou a elaboração 
do PEPGRA, que visa a proteção e a valorização am-
biental, social e económica dos Açores, estabelecendo 
as orientações estratégicas de âmbito regional da po-
lítica de prevenção e de gestão de resíduos e as regras 
orientadoras da disciplina dos fluxos específicos de 
gestão de resíduos, no sentido de garantir a concretiza-
ção dos princípios para a gestão de resíduos enuncia-
dos no Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011/A, de 
16 de novembro, de modo a prosseguir os interesses 
públicos de equilíbrio entre o melhor serviço e a racio-
nalidade económica, equidade social, subsidiariedade 
inter -regional, cidadania ativa, minimização do uso 
de recursos não renováveis, salvaguarda da qualidade 
ambiental e a defesa da saúde pública, atendendo aos 
seguintes objetivos estratégicos:

i) Promover a aplicação do princípio da hierarquia de 
gestão de resíduos, nos vários setores económicos e de 
prestação de serviços na Região, com vista ao cumprimento 
dos objetivos e das metas de gestão vigentes;

ii) Definir o programa regional de prevenção de resí-
duos, o qual deve estabelecer objetivos e identificar me-
didas de prevenção de forma a dissociar o crescimento 
económico dos impactes ambientais relacionados com a 
geração de resíduos;

iii) Completar e melhorar a rede integrada de instala-
ções de armazenagem, triagem, tratamento, valorização 
e eliminação de resíduos, tendo em conta as melhores 
técnicas disponíveis com custos economicamente sus-
tentáveis;


